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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
VIOLAÇÃO NÃO CONFIGURADA. LEI N. 4.320/1964. ESTÁGIOS DA DESPESA. 
EMPENHO. LIQUIDAÇÃO. PAGAMENTO. AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO 
EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A SUSTENTAR A TESE RECURSAL. DEFICIÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF.  
DOCUMENTO NOVO. FATO ANTIGO. INDISPENSABILIDADE. ART. 435 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ANÁLISE ACERCA DO MOMENTO DE 
PRODUÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Cabe a oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou 
eliminar contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se 
pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material. No caso, não 
verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da controvérsia e 
oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do julgado.
III –  As despesas previstas no orçamento público são concretizadas por meio de três 
estágios: empenho, liquidação e pagamento. O empenho é a etapa em que o governo 
reserva o dinheiro que será pago quando o bem for entregue ou o serviço concluído. A 
liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor tendo por 
base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito. Por fim, o governo 
realiza o pagamento, transferindo o valor ao vendedor ou prestador de serviço 
contratado.
IV – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do recurso 
quando os dispositivos apontados como violados não têm comando normativo 
suficiente para infirmar os fundamentos do aresto recorrido, circunstância que atrai, por 
analogia, a incidência do entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
V – Verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte 
segundo o qual incumbe à parte instruir a inicial ou a contestação com os documentos 
que forem necessários para provar o direito alegado. Tal regra somente pode ser 
excepcionada se, após o ajuizamento da ação, surgirem documentos novos, ou seja, 
decorrentes de fatos supervenientes ou que somente tenham sido conhecidos pela 
parte em momento posterior, nos termos do art. 435 do Código de Processo Civil.
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VI – O tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos 
autos, consignou a ausência de demonstração mínima do fato constitutivo do direito 
pretendido. Nesse contexto, rever o entendimento do Tribunal de origem demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula7/STJ.   
VII – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
VIII – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IX – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 21 de agosto de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
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II – Cabe a oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou 
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III –  As despesas previstas no orçamento público são concretizadas por meio de três 
estágios: empenho, liquidação e pagamento. O empenho é a etapa em que o governo 
reserva o dinheiro que será pago quando o bem for entregue ou o serviço concluído. A 
liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor tendo por 
base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito. Por fim, o governo 
realiza o pagamento, transferindo o valor ao vendedor ou prestador de serviço 
contratado.
IV – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do recurso 
quando os dispositivos apontados como violados não têm comando normativo 
suficiente para infirmar os fundamentos do aresto recorrido, circunstância que atrai, por 
analogia, a incidência do entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
V – Verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte 
segundo o qual incumbe à parte instruir a inicial ou a contestação com os documentos 
que forem necessários para provar o direito alegado. Tal regra somente pode ser 
excepcionada se, após o ajuizamento da ação, surgirem documentos novos, ou seja, 
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VI – O tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos 
autos, consignou a ausência de demonstração mínima do fato constitutivo do direito 
pretendido. Nesse contexto, rever o entendimento do Tribunal de origem demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula7/STJ.   
VII – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
VIII – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IX – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

            A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu 

parcialmente o Recurso Especial e negou-lhe provimento, fundamentada na 
impossibilidade, em regra, de juntada extemporânea de documentos e na incidência 
das Súmulas 7/STJ e 284/STF.

Sustenta o Agravante, em  síntese, que:
a) "as provas destacadas pela Recorrente e não analisadas demonstram que 

o cancelamento por insuficiência de sal do denota a ocorrência de empenho e de 
liquidação, uma vez que a liquidação da despesa é processada ao receberem o objeto 
do empenho. Repisa- se, o pagamento tão- somente não ocorreu por insuficiência 
financeira" (fl. 395e);

b) "a autorização de pagamento pressupõe a conclusão de todo o 
procedimento, e, por isso, a tese recursal se sustenta, e o recurso do Recorrente 
merece prosperar, pois da análise da fase em que se encontrava (pagamento) conclui- 
se que o procedimento havia sido finalizado. Portanto, não há falar em não 
compreensão da controvérsia por deficiência na fundamentação" (fl. 396e);

c) "não há falar em reexame do acervo fático- probatório juntado aos autos, 
não sendo cabível o improvimento do recurso pela aplicação da citada súmula, visto 
não ser hipótese de aplica - ção do verbete de Súmula 07 desse Tribunal Superior" (fl. 
396e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 402e). 
É o relatório. 
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VOTO

            A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
 
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante, porquanto os argumentos apresentados são 
insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

A Agravante sustenta a existência de omissão no acórdão recorrido, não 
sanada no julgamento dos embargos de declaração, porquanto "a omissão na análise 
da prova carreada em fls. 19 e 27, a qual comprova que o chefe do executivo, em 
conclusão as três fases do empenho, proferiu sua autorização de pagamento. 
Entretanto, somente não houve pagamento por insuficiência de saldo. Assim como 
sobre a ocorrência de cerceamento de defesa, pois apesar de pedido especificado de 
produção probatória realizado na inicial, o Juízo de piso suprimiu a fase instrutória e 
julgou improcedente o feito. Certo é que a oportunidade de manifestação em provas 
não se encerra com a apresentação da inicial" (fl. 309e).

Ao prolatar o acórdão recorrido, o tribunal de origem enfrentou a controvérsia 
nos seguintes termos (fls. 299/301e):

 
Na espécie, este Órgão Julgador, em sede de apelação, manteve a 
improcedência da ação monitória ajuizada pelo ora embargante, tendo o 
julgado atacado apreciado todos os pontos necessários ao deslinde da 
controvérsia, conforme se observa da sua ementa, que ora se transcreve:

Apelação Cível. Ação Monitória. Pretensão de recebimento de 
quantia referente a contrato de prestação dos serviços de 
hospedagem e alimentação prestados ao ente público. Sentença 
de improcedência do pedido. Preliminar de cerceamento de 
defesa que se rejeita. Alegação de nulidade, por supressão da 
fase instrutória, que se revela genérica, sem o apontamento de 
qual teria sido aprova que a autora não teria tido oportunidade 
de apresentar, ressaltando-se ainda que era ônus da mesma 
instruir a exordial com os documentos necessários à 
comprovação das suas alegações. Ultrapassado tal aspecto, 
tem-se que, no caso em tela, não restou demonstrada a 
prestação do serviço, não havendo qualquer documento hábil do 
qual se infira ter sido o mesmo efetivamente realizado. A nota de 
empenho desacompanhada de outro elemento que comprove 
que o serviço foi prestado não se mostra idônea para o fim de se 
reconhecer que a demandante faz jus ao crédito que alega 
possuir na presente ação monitória, assim como também não se 
presta a tal desiderato a nota fiscal sem a assinatura do devedor. 
Manutenção do julgado que se impõe. Recurso ao qual se nega 
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provimento, majorando-se os honorários advcatícios em 5% 
(cinco por cento) sobreo quantum fixado pelo Magistrado a quo, 
nos termos do artigo 85, § 11, do Código de Processo Civil.

Assente isso, tem-se que inexiste qualquer omissão no decisum, eis que a 
preliminar de cerceamento de defesa foi devidamente rejeitada, pela mesma 
ter sido apresentada de forma genérica, tendo em vista que a parte deixou 
de especificar qual teria sido a prova que não teria tido a oportunidade de 
apresentar, como se infere do seguinte parágrafo do acórdão, que a seguir 
se destaca:

Ab initio, verifica-se que a alegação de nulidade, suscitada pela 
recorrente, por cerceamento de defesa, revela-se absolutamente 
genérica, eis que sequer é apontada qual teria sido a prova que 
ela não teria tido a oportunidade de apresentar, de modo que 
não cabe acolher tal preliminar, ressaltando-se, ainda, que era 
seu ônus instruir a exordial com os documentos necessários à 
comprovação das suas alegações.

Igualmente, também se asseverou de forma expressa que os documentos 
que acompanhavam a exordial não comprovavam a existência do crédito 
que se buscava na presente demanda. Para espancar qualquer dúvida, 
cabe trazer o seguinte trecho do julgado, in verbis:

Todavia, no caso em tela, inexiste prova nesse sentido, não 
havendo qualquer documento hábil do qual se infira ter sido o 
serviço efetivamente prestado, ônus que competia à 
demandante, sendo que não continha tal informação no 
processo administrativo juntado e que, conforme mencionado, a 
nota de empenho desacompanhada desses outros elementos 
não se mostra idônea para o fim de se reconhecer que a mesma 
faz jus ao crédito que alega possuir na presente ação monitória, 
assim como também não se presta a tal desiderato a nota fiscal 
sem a assinatura do devedor.

 
No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
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ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado. 
Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art.
489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo 
Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas 
enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão 
recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).
 
E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a controvérsia foi 

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. 
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 

Documento eletrônico VDA37764030 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 01/08/2023 15:18:25
Código de Controle do Documento: 267fe663-2c54-4b46-bc3d-49131c2a60d0



1.104.181/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, 
EDcl nos EDcl no REsp 1.334.203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 
24.06.2016).

De acordo com o entendimento firmado por esta Corte, é imprescindível o 
prequestionamento de todas as questões trazidas ao STJ para permitir a abertura da 
instância especial.

O Código de Processo Civil de 2015 dispõe:
 

Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o 
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os 
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal 
superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.

 
Assim, este Tribunal Superior apenas poderá considerar prequestionada 

determinada matéria caso alegada e reconhecida a violação ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil de 2015, o que não ocorre no caso em tela.

Nessa linha:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO ART. 1.025 DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 14/12/2016, que, por 
sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela parte 
agravante contra AES SUL Distribuidora Gaúcha de Energia S/A, em 
decorrência da interrupção do serviço de energia elétrica pelo período de 9 
(nove) dias, após a ocorrência de um temporal no Município de São 
Sepé/RS. O acórdão do Tribunal de origem reformou a sentença que julgara 
improcedente a ação, condenando a ré ao pagamento de indenização por 
danos morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor sobre 
os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 8.987/95, a pretensão recursal 
esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de 
prequestionamento - requisito viabilizador da abertura desta instância 
especial -, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.
IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 
1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
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dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
(...)
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 16/08/2017 – destaques 
meus).
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. - 
LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO 
NOS LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS - 
HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO - CABIMENTO - PRESCRIÇÃO 
DO DIREITO - NÃO OCORRÊNCIA.
(...)
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 
1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá 
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei.
(...)
06. Recurso especial não provido.
(REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017 – destaques meus).
 
De acordo a Lei 4.320/1964, as despesas previstas no orçamento público 

são concretizadas por meio de três estágios: empenho, liquidação e pagamento. O 
empenho é a etapa em que o governo reserva o dinheiro que será pago quando o bem 
for entregue ou o serviço concluído. A liquidação da despesa consiste na verificação do 
direito adquirido pelo credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do 
respectivo crédito. Por fim, o governo realiza o pagamento, transferindo o valor ao 
vendedor ou prestador de serviço contratado.

Nas razões recursais, a parte recorrente sustenta que só fato de o empenho 
ter sido cancelado com base em insuficiência de saldo comprova que foi concluído o 
procedimento de liquidação previsto no art. 63 da Lei 4.320/64, sendo tal alegação 
inidônea a infirmar os fundamentos adotados pela Corte de origem, quais sejam, a 
ausência de juntada de documentos comprobatórios da efetiva prestação do 
serviço/fornecimento de bens, porquanto ausente comando suficiente nos dispositivos 
apontados para alterar a mencionada conclusão, razão pela qual o recurso não merece 
prosperar nesse ponto.

Com efeito, incide, por analogia, a orientação contida na Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal segundo a qual: “é inadmissível o recurso extraordinário, 

quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia”.
Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA E 
LAVRA DE MINÉRIOS. PEDIDO PROTOCOLADO NO ÚLTIMO DIA DA 
LICENÇA ANTERIOR. ACÓRDÃO A QUO QUE CONCLUI, COM BASE 
NOS FATOS E PROVAS CONSTANTES DOS AUTOS, SER 
DESARRAZOADO O INDEFERIMENTO DO REQUERIMENTO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. ARTIGO 18, INCISO I, DO 
CÓDIGO DE MINERAÇÃO. DISPOSITIVO LEGAL QUE NÃO CONTEM 
COMANDO CAPAZ DE SUSTENTAR A TESE RECURSAL E INFIRMAR O 
JUÍZO FORMULADO PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
2. Não pode ser conhecido o recurso especial se o dispositivo apontado 
como violado não contem comando capaz de sustentar a tese recursal e 
infirmar o juízo formulado no acórdão recorrido. Incidência, por analogia, da 
orientação posta na Súmula 284/STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 385.170/GO, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 08/08/2014).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE. NÃO CONHECIMENTO DO ESPECIAL. SÚMULAS 282, 
284, 356/STF E 7/STJ.
(...)
3. O fato de constar na Lei de Licitações a previsão de empreitada integral 
não infirma, de plano, os dizeres do acórdão no sentido de que não há 
empecilho à inclusão do fornecimento de imóvel. O conteúdo dos 
dispositivos mencionados no Especial não têm comando suficiente para 
alterar o acórdão. Incidência da Súmula 284/STF.
4. Em relação ao índice de reajuste utilizado e à caracterização do ato 
ímprobo, o acórdão se amparou nas conclusões de laudo pericial e afastou 
o prejuízo ao Erário. Aplica-se a Súmula 7/STJ à espécie.
Ressalto que o art. 11 da LIA nem sequer foi prequestionado, o que também 
sugere o óbice das Súmulas 282 e 356/STF.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 229.402/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/03/2013, DJe 08/05/2013).
 
Ademais, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento consolidado 

nesta Corte segundo o qual incumbe à parte instruir a inicial ou a contestação com os 
documentos que forem necessários para provar o direito alegado. Tal regra somente 
pode ser excepcionada se, após o ajuizamento da ação, surgirem documentos novos, 
ou seja, decorrentes de fatos supervenientes ou que somente tenham sido conhecidos 
pela parte em momento posterior, nos termos do art. 435 do Código de Processo Civil.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. DEPÓSITO 
JUDICIAL. FATO NOVO ALEGADO QUATRO ANOS APÓS A SUA 
OCORRÊNCIA. PRECLUSÃO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVO DO CPC.
1. O Tribunal consignou: "Em que pese o depósito judicial arguido ter sido 
realizado em 05/08/2010 naqueles autos, tal fato não foi noticiado neste 
mandamus, apesar das várias manifestações posteriores da agravante 
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(substabelecimento em 11/10/2010 - f. 310;
apelação em 22/10/2010 - f. 319; substabelecimento em 06/12/2010 - f. 355; 
comunicação de interposição de agravo de instrumento em 18/12/2010 - f. 
360; petição em 14/02/2011 - f. 408; contrarrazões em 22/03/2011 - f. 411). 
Somente após o provimento da remessa oficial em 05/09/2014, 
prejudicadas as apelações (f. 484/8), é que a agravante noticia depósito 
judicial realizado em 05/08/2010, naqueles autos, a pretexto de omissão no 
julgamento realizado neste feito".
2. Conforme se depreende da leitura dos trechos do acórdão vergastado 
não houve infringência ao art. 462 do CPC pelo Tribunal regional, porque o 
fato alegado pela parte não era novo, mas muito antigo. O ato jurídico 
constituído pelo depósito judicial em outro processo se deu em 5.8.2010, 
contudo a empresa não requereu o seu conhecimento ao juízo nas 
oportunidades seguintes que teve para se manifestar nos autos, inclusive na 
interposição do Recurso de Apelação e do Agravo de Instrumento. Somente 
após o julgamento da Apelação, quando a remessa oficial foi provida, é que 
a recorrente informou o "fato novo", em 5.9.2014. Dessa forma houve 
preclusão do direito da parte.
3. Esclareço que o fato foi comunicado ao magistrado quatro anos após a 
sua ocorrência, quando a lide já estava decidida pelo TRF.
Portanto, o decisum impugnado está em conformidade com precedente do 
Superior Tribunal de Justiça no sentido de que o fato novo deverá ser 
levado em consideração no julgamento da causa. Contudo, o fato antigo, 
guardado a "sete chaves" para ser utilizado no melhor momento processual 
para a parte ofende a boa-fé objetiva e deve ser repugnado pelo Poder 
Judiciário.
4. Recurso Especial não provido. 
(REsp n. 1.586.921/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 21/6/2016, DJe de 12/9/2016.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUNTADA 
DE DOCUMENTO NÃO INDISPENSÁVEL À SOLUÇÃO DA 
CONTROVÉRSIA EM SEDE DE APELAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. ANÁLISE ACERCA DO MOMENTO DE 
PRODUÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.
1. O STJ possui jurisprudência no sentido de que a apresentação de 
documentos novos em apelação é admitida, desde que não sejam 
indispensáveis à apreciação da demanda, observe o contraditório e que não 
haja má-fé.
2. Na hipótese ora em apreço, a Corte local foi clara ao afirmar que os 
documentos juntados aos autos em nada influenciariam no valor cobrado, 
apenas reforçavam a existência da dívida.
3. Além disso, nota-se que não há elementos no acórdão recorrido que 
conduzam à cabal conclusão de que o art. 435, parágrafo único, do 
CPC/2015 teria sido violado.
4. O acolhimento da tese proposta em recurso especial demandaria a 
verificação do preciso momento em que os documentos juntados foram 
produzidos, bem como a análise de sua imprescindibilidade, providências 
que dependem da análise do contexto fático-probatório dos autos, o que 
não se admite em recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.653.794/MG, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 24/8/2020, DJe de 31/8/2020.)
 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. PROVA. ART. 435 DO 

Documento eletrônico VDA37764030 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 01/08/2023 15:18:25
Código de Controle do Documento: 267fe663-2c54-4b46-bc3d-49131c2a60d0



CPC/2015 (ART. 397 DO CPC/1973). DOCUMENTO NOVO. FATO 
ANTIGO. INDISPENSABILIDADE. EFEITO SURPRESA. APRECIAÇÃO 
JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. BEM DE 
FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE. DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA Nº 7/STJ.
1. É admissível a juntada de documentos novos, inclusive na fase recursal, 
desde que não se trate de documento indispensável à propositura da ação, 
inexista má-fé na sua ocultação e seja observado o princípio do contraditório 
(art. 435 do CPC/2015).
2. O conteúdo da alegada prova nova, tardiamente comunicada ao Poder 
Judiciário, foi objeto de ampla discussão, qual seja, a condição de bem de 
família de imóvel penhorado e, por isso, não corresponde a um fato 
superveniente sobre o qual esteja pendente apreciação judicial.
3. A utilização de prova surpresa é vedada no sistema pátrio (arts.
10 e 933 do Código de Processo Civil de 2015) por permitir burla ou 
incentivar a fraude processual. 4. Há preclusão consumativa quando à parte 
é conferida oportunidade para instruir o feito com provas indispensáveis 
acerca de fatos já conhecidos do autor e ocorridos anteriormente à 
propositura da ação e esta se queda silente.
5. A penhorabilidade do bem litigioso foi aferida com base no conjunto 
fático-probatório dos autos, que é insindicável ante o óbice da Súmula nº 
7/STJ.
6. Recurso especial não provido.
(REsp n. 1.721.700/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, julgado em 8/5/2018, DJe de 11/5/2018.)
 
O tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos contidos 

nos autos, consignou a ausência de demonstração mínima do fato constitutivo do 
direito pretendido, nos seguintes termos (fl. 261e):
 

Assim, ainda que tenha havido o cancelamento da nota de empenho pelo 
Poder Público, tal fato não afastaria a sua obrigação de pagar, se 
comprovada a prestação do serviço, sob pena de enriquecimento sem 
causa. Todavia, no caso em tela, inexiste prova nesse sentido, não havendo 
qualquer documento hábil do qual se infira ter sido o serviço efetivamente 
prestado, ônus que competia à demandante, sendo que não continha tal 
informação no processo administrativo juntado e que, conforme 
mencionado, a nota de empenho desacompanhada desses outros 
elementos não se mostra idônea para o fim de se reconhecer que a mesma 
faz jus ao crédito que alega possuir na presente ação monitória, assim como 
também não se presta a tal desiderato a nota fiscal sem a assinatura do 
devedor.
 
In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim 
enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. SERVIÇO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. CONVÊNIO. ANULAÇÃO. DEVER DE INDENIZAR. 
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REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO. CABIMENTO.
1. Não se configura ofensa ao art. 489 do CPC/2015 quando o Tribunal de 
origem aprecia integralmente a controvérsia, apontando as razões de seu 
convencimento, mesmo que em sentido contrário ao postulado, 
circunstância que não se confunde com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
2. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria fático-
probatória, nos termos da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial."
3. Caso em que o Tribunal a quo concluiu que "a nulidade do contrato 
administrativo não exonera a administração do dever de indenizar o 
contratado pelo que este houver executado, em especial, no caso, posto 
que não pode o município ser desonerado do pagamento dos serviços de 
fornecimento de energia elétrica que lhe foram prestados pela companhia 
de energia elétrica, sob pena de enriquecimento ilícito".
4. Dissentir do decidido no aresto recorrido para entender que a agravada 
atuou diretamente para causar a nulidade do convênio administrativo não 
depende de simples análise do critério de valoração da prova, mas do 
reexame dos elementos de convicção postos no processo, providência 
incompatível com a via estreita do recurso especial, de acordo com a 
Súmula 7 do STJ.
5. De acordo com a jurisprudência desta Corte, é imperativa a fixação dos 
honorários recursais, nos termos do art. 85, § 11, do CPC de 2015, quando 
a decisão recorrida, publicada na vigência do novo estatuto processual, não 
conhecer integralmente do recurso ou desprovê-lo e desde que tenha 
havido condenação em honorários sucumbenciais na instância originária.
6. No caso dos autos, o Município, ora agravante, teve seu recurso de 
apelação desprovido na Corte de apelação e houve condenação em 
honorários na sentença, pelo que é de rigor a majoração dos honorários 
sucumbenciais em sede recursal, mediante a observância dos critérios e 
limites estabelecidos no referido dispositivo legal, tarefa a ser implementada 
pelo Tribunal de origem.
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.691.298/GO, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 1/2/2023.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
CONTRATO ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE 
CONSUMO MÉDICO-HOSPITALAR. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO 
ESTADO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 485, § 3º, DO CPC/2015. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. ART. 1.025 
DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE, NO CASO. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso 
Especial interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Trata-se, na origem, de Ação de Cobrança ajuizada pela parte ora 
agravada, em desfavor do Estado do Maranhão, objetivando a condenação 
do réu ao pagamento da quantia de R$ 994.324,77 (novecentos e noventa e 
quatro mil, trezentos e vinte e quatro reais e setenta e sete centavos), 
acrescida de juros e correção monetária, decorrente da prestação de 
serviço de fornecimento de materiais de consumo médico-hospitalar.
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido juízo de valor sobre o art. 
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485, § 3º, do CPC/2015, a pretensão recursal esbarra em vício formal 
intransponível, qual seja, o da ausência de prequestionamento - requisito 
viabilizador da abertura desta instância especial -, atraindo o óbice da 
Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão 
federal suscitada"), na espécie.
IV. Para que se configure o prequestionamento, não basta que o recorrente 
devolva a questão controvertida para o Tribunal, em suas razões recursais. 
É necessário que a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal 
indicada, bem como seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais 
indicados e a tese recursal a eles vinculada, interpretando-se a sua 
aplicação ou não, ao caso concreto.
V. Na forma da jurisprudência do STJ, "a admissão de prequestionamento 
ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo 
recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se 
possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao 
acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau 
facultada pelo dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
VI. Consoante se depreende dos autos, o acórdão recorrido não expendeu 
juízo de valor sobre o art. 485, § 3º, do CPC/2015, invocado na petição do 
Recurso Especial, nem a parte ora agravante opôs os cabíveis Embargos 
de Declaração, nem suscitou, perante o Tribunal de origem, qualquer 
nulidade do acórdão recorrido, por suposta ausência da devida 
fundamentação do julgado, não se alegando, no Especial, ademais, 
violação ao art. 1.022 do CPC/2015, razão pela qual impossível aplicar-se, 
no caso, o art. 1.025 do CPC vigente.
VII. Ademais, o Tribunal de origem, com base no exame dos elementos 
fáticos dos autos, consignou que, "observando os documentos constantes 
do processo eletrônico, entendo que a autora/embargante se desincumbiu 
de demonstrar, quantum satis, que os materiais de consumo médico-
hospitalares foram efetivamente entregues ao Estado do Maranhão, pois 
apresentaram as Notas Fiscais em nome da empresa Bem Viver", 
acrescentando, ainda, que "existe a prova de que os produtos foram 
recebidos pelo ente público, devendo a empresa ser ressarcida pelo serviço 
prestado nos de 2012, 2013 e 2014, assim como o foi no ano de 2015". Tal 
entendimento, firmado pelo Tribunal a quo, não pode ser revisto, pelo 
Superior Tribunal de Justiça, por exigir o reexame da matéria fático-
probatória dos autos. Precedentes do STJ.
VIII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.000.134/MA, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 15/6/2022.)
 
ADMNISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO INADIMPLEMENTO. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM ANCORADO NO SUBSTRATO FÁTICO-PROBATÓRIO DO 
FEITO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS MONITÓRIOS PELO RÉU. AUTOMÁTICA 
CONSTITUIÇÃO DO TÍTULO EXECUTIVO. NÃO CABIMENTO. 
SENTENÇA QUE EXAMINA O CONJUNTO DE DOCUMENTOS DOS 
AUTOS E CONCLUI PELA INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. ANÁLISE DO 
MÉRITO.
1. Cuida-se de ação monitória proposta pela parte ora agravante contra o 
Estado do Amazonas, com o fim de cobrar dívida concernente a serviços 
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prestados ao réu que não teriam sido adimplidos no tempo e modo previstos 
em contrato administrativo.
2. Constata-se que o Colegiado estadual, com base nos documentos 
colacionados aos autos, concluiu que a parte autora, ora recorrente, não 
demonstrou a efetiva prestação dos serviços objeto da ação monitória. 
Assim, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, a fim de aferir se as provas dos 
autos são suficientes ou não para a demonstração do direito alegado, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório do 
feito, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na 
Súmula 7/STJ.
3. A ausência de oposição de embargos monitórios pelo réu não torna 
impositiva a constituição do título executivo, cabendo ao magistrado aferir a 
regularidade do procedimento e as condições de sua formação. 
Precedentes.
4. Tendo a sentença de piso analisado o conjunto probatório dos autos e 
concluído pela insuficiência das provas apresentadas pela parte autora, 
constata-se que houve efetiva apreciação do mérito, conforme decidido pelo 
Tribunal a quo, de modo que não há falar em extinção do processo sem 
apreciação do mérito.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.982.882/AM, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 22/9/2022.)
 
 
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no 
mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, é 
dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. Se 
o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato uma 
questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
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(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não 
configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 
decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE 
EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
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SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas 
por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, e 
razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS n. 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.054.262 / RJ
Número Registro: 2023/0008332-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00088717720168190026 202224512416 88717720168190026 9032556197930

Sessão Virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MEIRELLES & CIA LTDA
ADVOGADO : HUGO CERQUEIRA GOULART - RJ116429
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE ITAPERUNA
PROCURADOR : FILIPE CODECO DE OLIVEIRA - RJ139530

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - EXECUÇÃO CONTRATUAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MEIRELLES & CIA LTDA
ADVOGADO : HUGO CERQUEIRA GOULART - RJ116429
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE ITAPERUNA
ADVOGADO : FILIPE CODECO DE OLIVEIRA - RJ139530

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 22 de agosto de 2023
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